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Projeto de Serra corta gasto com 
pessoal mas não para investimentós 

tituíram os fundos milita- ' 
res), quer se destinem a 
Presidência ou não. 

As despesas com cus-
teio da máquiria adminis-
trativa também não pode-
rão registrar aumentos aci-
ma do índice de inflação. 

A lei estabelecerá limi-
tes para 'a elaboração das 
propostas orçamentárias 
do Judiciário, Legislativo e 
Ministério Público, os 
quais só poderão introduzir 

, modificações que não im-
pliquem alteração do total 
de gastos. 

As despesas com diá-
rias de funcionários' públi-
cos, passagens e custeio de 
viagens, bem como locação 

. de mão-de-obra, terão de 
ser •cortadas em pelo me-

-nos 10%. 
-• • Gastos com consultoria 
'e publicidade serão corta-
.dos em 50%; ficando proi-
bido o pagamento de servi-
dor a título de consultoria 
ou assistência técnica com 
verbas decorrentes de con- • 
vênios e similares firma-
'dos pelo órgão de origem 
do profissional. 

Estados, municípios e o 
.distrito federal só recebe--  
rão verbas de cnnvênios ou -
acordos se comprovarem 
idoneidade fiscal .(arreca- 

por Arnolfo Carvalho 
de Brasília 

Entre •12 de janeiro e 15 
de março do próximo ano o 
governo José Sarney não 
poderá gastar mais do que 
14,2% das verbas do orça-
mento•da União para 1990, 
de acordo com o projeto da 
Lei de Diretrizes Orçamen-
tárias (LDO). que a comis-
são mista de orçamento de-
ve votar "até a próxima 
terça-feira, substituindo a 
proposta original da Secre-
taria de Planejamento da 
Presidência da República 
(Seplan). 

O projeto substitutivo foi 
apresentado ontem à Co-
missão pelo relator José 
Serra (PSDB-SP), podendo 
receber destaques até o fi-
nal do expediente de hoje. 
A nova versão chega a ser 
mais rigorosa do que a pro-
posta do executivo no que 
diz respeito a gastos com 
pessoal e custeio adminis-
trativo, embora permita a 
alocação de mais recursos 
para investimentos públi-
cos. 

A imposição de "normas 
drásticas" de contenção de 
gastos agradou à área eco-
nômica do governo mas 
provocou reações de parla-
mentares que temem ver 
prejudicados interesses de 
setores específicos, já que 
a LDO fixa parâmetros 
explícitos para a elabora-
ção e votação do Orçamen-
to Geral da União. O Con-
gresso não. poderá entrar 
em recesso se não votar a 
Lei'de Diretrizes até o final 
deste mês:- 

* 'As despesas dos orça-
mentos fiscal e de seguri-
dade social não poderão ul-
trapassar o total das recei-
tas da União no próximo 
ano," excluindo-se os recur-
sos que serão obtidos com a 
colocação de títulos no 
mercado. Esses, papéis co• 
brirão ' despesas financei-
ras com as dívidas internas 
e 'externas, além de uma 
parcela de investimentos 
prioritários corresponden-
te no máximo a 10% da Re-
ceita Tributária. 

Para' evitar o que vem 
acontecendo com a Previ-, 
dência Social, cujo aumen-
to de despesas criado pelo 
CongresSo corre o risco de' 
não ser compensado com o 
aumento de alíquotas, o re-
later propõe que uma série 
de gastos a serem previstos 

'no orçamento só possa ser 
realizada se estiver em vi-
gor o aumento de impostos  

previstos na LDO. Sem es-
sas fontes, o Executivo 
cancelará as despesas. 

Pelo lado das despesas, 
os principais pontos do pro-
jeto são os seguintes: 

Para evitar pressões 
por gastos e antecipação de 
empenhos em final de go- • 
verno, a administração 
Sarney não poderá usar 
mais do que um sétimo das 
verbas nos últimos dois 
meses e meio de mandato. 

vérsão final do projeto 
deverá incorporar uma 

-proposta do deputado Cé-
sar Maia (PDT-RJ) para 
fixar o .limite em função 
também da inflação, o que 
tornará mais rígido o dis-
positivo. Em caso de emer-
gência; o Congresso poderá 
alterar essa norma. 

As despesas com pes-
ioal não podem supérar em 
1990 a variação do Índice 
Oficial de Preçosd (Infla-
ção); pelo menos 80% dos 
cargos vagos a 19  de janei-
ro terão que ser extintos 
pela União e 50% dos car-
gos que ficarem vagos ao 
longo do exercício também 
não poderão ser preenchi-
dos. Isso significa que au-
mentos reais.de salário te-
rão de ser compensados 
com o enxugamento da má-
quina. 

Para que o orçamento 
fixe os valores que cada ór-' 
gão poderá gastar com pes-
soal e encargos sociais, a 
LDO exigirá a apresenta-
ção prévia de uma lista-
gem de computador com o 
nome, cargo e total de re-
muneração de todos os fun-
cionários públicos do Exe-
cutivo, Judiciário e Legis-
lativo (exceto empregados 
de estatais). O órgão que 
não encaminhar a lista à 
Seplan ficará sem verba no 
orçamento de 1990. 

Fica proibida a destina-
ção de recursos da União a 
qualquer associação priva-
da (com exceção daquelas 
permitidas , na Constitui-
ção, como universidades 

" católicas, creches, etc). 
Serão cortadas gra-

dualmente (até chegar à 
extinção em cinco anos) as 
verbas . da União destina-
das a entidades de previ-
dência complementar. 

Nenhum órgão poderá 
gastar , dinheiro com a aqui-
sição - ou manutenção-  de 
veículos de representação 
e com a compra, locação ou 
início de construção de 

:.imóveis (a não ser aqueles 
autorizados por lei que ins- 

dando todos os impostos), 
apresentando também re-
latórios de execução orça-
mentária conforme exigên-
cia constitucional. 
. Quanto às receitas, o pro-

jeto mantém as propostas 
do executivo para um paco-
te tributário a ser encami-
nhado até julho ao Congres-
so, com algumas altera-
ções. Neste pacote serão 
revistas. as contribuições 
sociais para a seguridade 
social, além ,de incorporar 
as novas alíquotas da pre-

. vidência. 
- As isenções e incentivos 
fiscais •serão reduzidos em 
pelo menos 50% (o Executi-
vo propunha 20%) e o Lm-
posto . sobre Produtos In- ; 
dustrializados (IPI) será 
modificado,. para • privile- 
giar produtos de consumo ‘, 

t-  popular e gravar os supér-
fluos. O Imposto sobre Pro-
priedade Rural será altera- ; 
do para resultar num au-
mento de 50% na arrecada-

, ção. Será regulamentado o 
imposto sobre' grandes'for-
tunas (mencionou-se , nos 
debates a alíquota de 0,5%) 
"e o Imposto de Renda sofre-
rá 

 
 modificações, provavel-

mente criando-se uma ter-
ceira 

 
 alíquota, para au-

- mentar a arrecadação. • - 

., 


